
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.722 - SC (2013/0176673-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : FÁBIO FRANCISCO FECONDES 
ADVOGADO : CELSO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S) - SC023796 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO STF. 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTERPOSTOS PELA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, CONFERINDO-LHES 
EFEITOS INFRINGENTES.

1.   O art. 535 do CPC/1973 é peremptório ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso 
de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do 
julgado em obscuridade, contradição ou omissão, o que não se constata ao caso 
em apreço, em que a parte pretende somente o prequestionamento de matéria 
constitucional.

2.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
723.651/PR, em repercussão geral, reconheceu a incidência de IPI na importação 
de veículo automotor por pessoa física para uso próprio. Assim, em observância 
ao caráter vinculante da referida decisão, impõe-se a aplicação do novo 
entendimento. 

3.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
acolhidos, com efeitos infringentes, para aplicar o entendimento firmado pelo STF, 
em sede de repercussão geral (RE 723.651/PR) e, consequentemente, negar 
provimento ao Recurso Especial, reconhecendo a legalidade da incidência do IPI 
sobre veículo importado por pessoa física, ainda que para uso próprio.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração para, com efeitos infringentes, aplicar o entendimento firmado pelo 
STF, em sede de repercussão geral (RE 723.651/PR) e, consequentemente, 
negar provimento ao Recurso Especial, reconhecendo a legalidade da incidência 
do IPI sobre veículo importado por pessoa física, ainda que para uso próprio, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.722 - SC (2013/0176673-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : FÁBIO FRANCISCO FECONDES 
ADVOGADO : CELSO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S) - SC023796 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

FAZENDA NACIONAL, em face do acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 

105, III, ALÍNEAS A E C, DA CF/88. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA, À MINGUA DO COTEJO 

ANALÍTICO. TRIBUTÁRIO. É FIRME A ORIENTAÇÃO DE QUE NÃO 

INCIDE IPI SOBRE A IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA 

FÍSICA, PARA USO PRÓPRIO, HAJA VISTA QUE SEU FATO 

GERADOR CONSTITUI OPERAÇÃO DE NATUREZA MERCANTIL OU 

ASSEMELHADA. RESP 1.396.488/SC, REL. MIN. HUMBERTO 

MARTINS, DJE 17.3.2015. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 

RELATOR. PARECER DO MPF PELO PROVIMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em 

que se objetiva afastar a incidência de IPI sobre a operação de 

importação, por pessoa física, de veículo automotor para uso próprio.

2.   Não é possível conhecer o Recurso Especial fundado 

em divergência jurisprudencial, uma vez não demonstrada, tendo em 

vista a ausência do necessário cotejo analítico entre o acórdão 

recorrido e os paradigmas colacionados, e, portanto, da exposição da 

eventual similitude dos suportes fáticos e jurídicos das conclusões 

divergentes neles assumidas. Nesse sentido: AgRg no REsp. 

1.233.908/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.11.2011.

3.   É firme a orientação de que não incide IPI sobre a 

importação de veículo por pessoa física, para uso próprio, haja vista 

que o fato gerador desse tributo constitui-se em operação de natureza 

mercantil ou assemelhada, inocorrente na espécie, e, ainda, por 
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aplicação do princípio da não cumulatividade. Veja-se: REsp. 

1.396.488/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.3.2015, 

representativo da controvérsia. Ressalva do ponto de vista do Relator.

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL 

desprovido (fls. 294).

2.   Nestes Declaratórios, a embargante requer o 

pronunciamento desta Corte quanto aos arts. 5o., II, 145, § 1o., 153, IV, § 3o., I e II 

da CF/1988, para fins de prequestionamento. Afirma que incide o IPI na 

importação de veículo automotor para uso próprio.

3.   Não houve impugnação.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1612559 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2017 Página  4 de 5



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.722 - SC (2013/0176673-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : FÁBIO FRANCISCO FECONDES 
ADVOGADO : CELSO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S) - SC023796 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. IMPORTAÇÃO DE 

VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO 

PRÓPRIO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. NOVO POSICIONAMENTO 

JURISPRUDENCIAL DO STF. REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELA FAZENDA 

NACIONAL ACOLHIDOS,CONFERINDO-LHES EFEITOS 

INFRINGENTES.

1.   O art. 535 do CPC/1973 é peremptório ao prescrever 

as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, 

pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em 

que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão, o que não se constata ao caso em apreço, em que a parte 

pretende somente o prequestionamento de matéria constitucional.

2.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

723.651/PR, em repercussão geral, reconheceu a incidência de IPI na 

importação de veículo automotor por pessoa física para uso próprio. 

Assim, em observância ao caráter vinculante da referida decisão, 

impõe-se a aplicação do novo entendimento. 

3.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 

acolhidos, com efeitos infringentes, para aplicar o entendimento 

firmado pelo STF, em sede de repercussão geral (RE 723.651/PR) e, 

consequentemente, negar provimento ao Recurso Especial, 

reconhecendo a legalidade da incidência do IPI sobre veículo 

importado por pessoa física, ainda que para uso próprio.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC/1973 é 
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peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante prepondere a 

orientação acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se 

prestam ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas 

apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, 

nos quais eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de 

regra, caráter substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, 

daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

723.651/PR, em repercussão geral, reconheceu a incidência do IPI na importação 

de veículo automotor por pessoa física para uso próprio. Assim, em observância 

ao caráter vinculante da referida decisão, impõe-se a aplicação do novo 

entendimento. 

4.   Pelas razões expostas, acolhem-se os Embargos de 

Declaração da FAZENDA NACIONAL, com efeitos infringentes, para ajustar esse 

julgado ao entendimento firmado pelo STF, em sede de repercussão geral (RE 

723.651/PR) e, consequentemente, reconhecendo a legalidade da incidência do 

IPI sobre veículo importado por pessoa física, ainda que para uso próprio, negar 

provimento ao Recurso Especial de FABIO FRANCISCO FECONDES. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0176673-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.388.722 / SC

Números Origem:  50124764420124047201  50124764420124047210  SC-50124764420124047201

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FÁBIO FRANCISCO FECONDES 
ADVOGADO : CELSO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S) - SC023796 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
EMBARGADO : FÁBIO FRANCISCO FECONDES 
ADVOGADO : CELSO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S) - SC023796 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
infringentes, aplicar o entendimento firmado pelo STF, em sede de repercussão geral (RE 
723.651/PR) e, consequentemente, negar provimento ao recurso especial, reconhecendo a 
legalidade da incidência do IPI sobre veículo importado por pessoa física, ainda que para uso 
próprio, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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